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Recurso ngi : 102.935 - IRPJ - EXS: 1985 a 1987

Recorrente: : TRIMASA DERIVADOS DE PETR6LE0 LTDA.

Recorrida :	 DRF EM NITERCI - RJ

IRPJ

-1011,

- OMISSÃO DE RECEITAS - Apuradas
pela fiscalizaçao è de tributar as
venda omitidas na escrituração.

DESPESAS FINANCEIRAS , Não são deduti /(r-
veis do resultado quando verificado Tr-'r
que a empresa efetuou empréstimo 	 a
terceiros sem remuneração no :mesmo
montante do financiamento obtido jun-
to a instituição financeira.

SERVIÇOS PRESTADOS POR COLIGADA - Não ---
sao dedutiveis esses dispendios quan-
do não demonstrada a efetividade da
prestação desses serviços.

SUPRIMENTOS DE RECURSOS POR SOCIO -
ps suprimentos de numerarios, feitos'	 --
pOr socioJsem comprovação da origem,
sua transferência; e da efetiva entre
ga deles presumem-se como omissão de
receitas pela pessoa jurídica.

MESPESAS A SEREM ATIVADAS - Demonstra".
do que os dispendios, por sua nature-
za, revelam o carãter de imobilizações,
descabe a sua dedução como despesa o-
peracional.

RECEITA DE CORREÇÃO MONETÁRIA - Sobre
os valores dos bens indevidamente lan
çados como despesa por serem integras	 -
tes do imobilizado deve ser calculada
a correção monetãria. Sobre esses mon
tantes deve ser reconhecido o direito
ã depreciação na forma da legislação'
de regencia.

COMPRAS NÃO CONTABILIUDAS — Não apu-
rado esse fato descabe a presunção de
que tais aquisicaes foram efetuadas
com recursos mantidos ã margem da con
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	 tabilidade, não devendo serem eles.
considerados como provenientes de
receitas omitidas.

NAO RECONHECIMENTO DE VARIAÇÃO M04 
NETARIA ATIVA - Sobre importancia'
colocada a disposição de terceiros,
considerando-se as mesmas como m1/41-
tuo, deve ser reconhecida a recei-
ta de correção moneteria na forma
do DL 2.072/83.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TRIMASA DERIVADOS DE PETRÔLE0 LTDA.,

ACORDAM osR4embros.da Terceira Cãmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento'

parcial ao:recurso, para excluir da tributação a importãncia de CR$

	

321.809.605, no exercício de 1986 ;Dem como reconhecer o direito a de--	 -

, -.-, preciação sobre os bens ativáveis indevidamente apropriadas como des

pesas, aos percentuais legalmente aceitos, nos termos do relataria e

voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 26 de janeiro de 1993

C .r.'0.á e fiRWOP011118 R	 - PRESIDENTE

I • 4
PAULO FFONSECI DE A OS FARIA JUNIOR - RELATOR

•
VISTO EMMAR 

//48n '

LON ALBERTO WEICHERT 	 - PROCURADOR DA	
- -

SESSÃO DE: 1 2 AGC iqs^3

	

	 FAZENDA NACIO-

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Victor Luis de Salles Freire,Ma

ria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo, Sonia Nacinovic e Jose do E-

gypto Vieira Soares (Suplente Convocado).
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROC ESSO Ne 13739/000.510/89-45

RECURSO Ne :	 102.935

ACORDA() Wit:	 103-13.446

RECORRENTE: TRIMASA DERIVADOS E PETRÓLEO LTDA.

RELATÓRIO

TRIMASA DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA., inscrita

no CGC sob o n9 29.107.067/0001-01, com sede em São Gonçalo/RJ, :•-•

recorre a este Conselho da decisão da autoridade monocritica,que

julgou improcedente sua impugnação ao auto de infração de 	 fls.

01/08, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica, exercícios

de 1985 a 1987.

Consoante o enunciado contido õs fls. 05	 a

08, foram detectados os seguintes fatos e infrações:

1) omissão de vendas de combustível (Oleo die

sel), no exercício de 1985, no valor total de Cr$ 48.256.184, e

no exercício de 1986, no valor total de Cr$ 32.718.000, observa-

vando-se a margem de lucro de 5%, na forma da legislação vigente('

e, utilizando-separatabatimento as aquisições registradas no Li

vro Registro de Entradas, os Mapas emitidos para envio ao 	 CNP,

consideradas as informações obtidas junto à's Fornecedoras, e 	 os

Estoques Inicial e Final;

2) Glosa de Despesas Financeiras, referentes'

a Emprestimos e Financiamentos tomados pela fiscalizada, c nos

exercício de 1985 e 1986, nos valores respectivos • de Cr$54.217.294
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e Cr$ 37.682.368, quando, concedeu no período, empréstimos sem re

muneração, a outra Pessoa Jurídica, no valor de Cr$ 77.625.000 e

Cr$ 790.816.457;

3) Glosa da majoração injustificada da remune-

ração paga por servisosrprestados, a empresa G. Matrisa Adminis -
tração e Participação,cmnpliementamentelem desacordo com o valor econ-

tratado, nos exercícios de 1985 e 1986, de respectivamente, Cr$

7.160.000 e Cr$ 39.950.000;

4) Omissão de Receita nos exercícios de 	 1985

e 1986, nos valores de Cr$ 66.000.00 e Cr$ 382.000.000, respecti-

vamente, caracterizada pela falta de comprovação, através de do-

cumentação hábil, da origem dos recursos e efetividade do lugres

so dos numerãrios na empresa. Saliente-se que, com relação a 1985

os valores ingressaram na conta n9 10301-1, do Banco fleti S/A,per

tencente. à Matrisa Derivados de Petróleo Ltda., e não à fiscali-

zada;

5) Levado, indevidamente, a debito do Resulta

do dos Exercícios de 1985, 1986 e 1987, ao invés de serem capita-

lizados, para posterior depreciação, os valores de Cr$27.030.599,

Cr$ 65.490.187 e Cz$ 1.155.538, respectivamente, lançados nas se-

guintes Contas: CONS/REFORMAS; PEÇA ACESSORIOS, MAN/VEICULOS; MAT/

/OBRAS; INST/EQUIPT9; MAT/LIMPEZA;

6) Insuficiéncia de Saldo Credor de Correção

Monetãria,•nos exercícios de 1985, 1986 e 1987, nos valores 	 de

Cr$ 79.414.500, Cr$ 26.390.221 e Cz$ 96.167,95, respectivamente

apurados através do somatório de: a) Correção4lonetiria dos valo-

res capitalizãveis citados no item (05) retro e h) Correção Mone-

titia dos valores lançados nas contas Veículos e instalações, 19

e 29 trimestre/84, referentes a imobilizações feitas no curso do

ano-base e aio corrigidos pela empresa;

7) Omissão de Receita, no exercício de 1986

no valor de Cr$ 321.809.605, referente a compras de Combustíveis

wwww.~.1	
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e Lubrificantes efetuadas nos meses de 01 a 11/85, ao Posto Água

Grande Ltda., e sã contabilizadas em 12/85, na conta 3.103.005.001;

8) Não reconhecimento pela fiscalizada, para

efeito de determinação do lucro real do exercício de 1987, do va

lor de NCz$ 555,16, correspondente à correção monetãria das im-

porancias por ela colocadas, na condição de mutuante, à dispo-

sição de pessoas jurídicas coligadas, mutuirias, calculada -se-

gundo o valor do OTN.

Instaurando a fase litigiosa a autuada apre -

sentou, dentro do prazo prorrogado, impugnação ao lançamento,f1s.

278/284, anexando às fls. 285/291 cópia do PN CST n9 945/86, ale

gando em síntese, quanto a cada uma das infrações constantes do

auto de infração:

1) O Auto toma em conta uma diferença de cri-

t rios entre a contabilização sobre o regime econamico e as en-

tradas físicas de mercadorias, que adotam obviamente sistemãtica

diversa do registro. Esta diferença, se existisse, seria anula-

da no periodo subsequente, até porque as diferenças de estoque

representam simples antecipações ou atrasos no pagamento do tri

buto pois são automaticamente compensadas-de um exercício para

outro. Neste caso, recomenda o RIR que se cobre apenas a mora.

Mesmo que fossem apuradas como devidas as diferenças questiona -

das, haveria equivoco na base de cilculo apurada pela autuante .

O Auto dtilizou para base de cãlculo, o valor das compras majora

do em 5%, que corresponde a margem estimativa de lucro. O valor

da compra que não'ã registrada constitui um custo e, por conse -

guinte, o montante correspondente se deduz para apuração final

do resultado, jit que o imposto incide apenas sobre o lucro apura
do na comercialização dos combustíveis e derivados e não , sobre

a leneita, i é, transformou-se o imposto de renda, num 	 imposto

sobre o faturamento ou alternativamente num tributo sobre o ca-

P i tal divorciado integralmente do fato gerador, tal como previs-

to no art. 43 do CTN. Se a margem de resultado foi reconhecido'

sõ em 5% só esta parcela pode ser considerada como devida, razia
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creve item 23doiPN CST n9 945/86 e acrescenta que, o lançamento tem

de ser revisto para ajustar-se apenas a este percentual;

2) Não hã qualquer correlação entre os Empresti-

mos e Financiamentos incorridos e os concedidos e nío existe qual -

quer disposição legal que condicione a efetividade de despesas com-

provadas ã existãncia ou nio de receitas da mesma natureza. Supor-

tou durante os anos despesas financeiras em valor e percentuais su-

periores is glosas, cujo abatimento para efeitos fiscais não 'podem

assim ser negado. Observe-se que a glosa em um exercício teria de

ser compensada no exercício seguinte, cabendo, na hipdtese extrema,

tributar apenas a mora;

•

3) Os serviços prestados tãmccommcondição de

dedutibilidade, segundo a jurisprudincia, apenas a identificação 1

do prestador e a efetividade do serviço prestado. Essa condiçiofoi_

atendida e a receita foi considerada na empresa prestadora do servi

ço, circunstincias que não se discutem, ate porque efetivamente o

valor pago foi considerado como dedutivel, embora em cari:ter limita

do. Não existe qualquer amparo legal para a glosa, ji que os paga-

mentos foram quitados e cabia apenas is partes decidir, segundo o

contrato, e a natureza dos serviços prestados, sobre o montante dos

pagamentos a realizar;

4) Os depósitos bancirios evidenciam inquestio-

navelmente a efetividade das parcelas contabilizadas em 1985. Quan

to aos depósitos realizados em caixa, a jurisprudincia tem admitido

a sua efetivação para efeitos fiscais desde que o supridor	 tenha

capacidade financeira para tanto, o que no caso nio se discute, 	 e

os valores tenham sido efetivamente aplicados no giro social. Os

dois únicos requisitos exigidos pela lei e jurisprudãncia, ou seja,

a origem do rendimento e a efetiva entrega, foram comprovados, por-

tanto, a glosa não pode prosperar, pela ausencia de fundamento le-

gal;

5) A ativação das despesas só é - exigivel se	 a

G?

vida iitil do bem for aumentada em mais de um ano.. Quanto i	 nser-
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vação e reparo de prédios, inclusive pinturas, é neste sentido que

dispõe o PN-105/75 da CST. O tratamento determinado pelo PN-22/87
-

na° foi observado pela autuante, pois se deduz para o cálculo	 a

percentagem correspondente 	 depreciação, o que especificamente
-

nao ocorreu. Quanto ao conserto de véiculos transcreve ementa do

Ac. 19 CC relativo ao recurso 1.851/86. Não hit assim, amparo para

a glosa;

6) Se a imobilização dos bens citados no item

(05) não tem fundamento legal, não procede também o lançamento fun

dado no item (06) do Auto;

7) As compras foram comprovadas e consideradas

dentro do exercício, sendo irrelevante no caso para apuração	 do

resultado, que	 anual, os meses em que foram lançadas. 	 Quando

muito haveria uma infração formal pelo atraso na escrituração, mas

nunca a glosa de uma aquisição comprovada, reconhecida pela 	 prõ-

pria fiscalização;

8) O valor mutuado segundo fls. 51 do Diiírio

foi de Cr$ 100.000,00 por um dia, o que torna impossível um 	 juro

de NCz$ 555,16, objeto do Auto. Ressalte-se que á época a varia-

ção das ORTN era mensal;

O auto inclui a correção monetãria relativa ao

DL-2323, julgada inconstitucional pela decisão proferida na RP-

1451 do Senado Federal;

Requer a improcedencia do Auto de Infração	 e

que seja determinado o seu arquivamento.

As autoras do feito fiscal às fls. 293/295, pra

põem seja mantido, na íntegra, o crédito tributãrio objeto da lide,

alegando em síntese:

1) Inaplicivel , ao caso, as disposições •	 .do

(J

ImmweeMedonal
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art. 171 do RIR/80, de vez que a interessada nio comprovou ter ofe

tecido ã tributação, no exercício seguinte, a receita obtida com

a venda da mercadoria que teria subtraído ao estoque final de 1985

e não comprovou, evidentemente, porque a teria vendido dentro dee

te mesmo exercício. Também não assiste razão à interessada, quanto

ao pretendido ajuste-do lançamento, vez que se tributa o resultado

apurado de omissão de vendas levantada a partir de elementos . ex-

traídos da escritura contebil e fiscal da prOpria empresa, que tam-

. bem nãotfez provede não ter contabilizado o respectivo custo da ven

.da_cimitida a qual,por conseguinte, e ate prova em contrãrio, já. foi

•.•imputado ao resultado do exercício, não comportando, pois, lhe se-

ja concedido, mais uma vez, tal proveito;

2) A autuada ao conceder empréstimo a terceiros,

dispensou, por liberalidade, certamente, o mutuirio, da respecti-

va remuneração. Descabida, assim, a pretensão da 	 contribuinte

• quanto a lhe ser dispensado, pela Fazenda Nacional, igual trata_-

mento, liberando-a do respectivo imposto;

3) Tendo em vista que a empresa nio fez 	 pro-

va da execução, pela prestadora de serviço, de qualquer 	 serviço

especial que justificasse o expressivo aumento do valor fixado

no Contrato de fls. 35 e considerando, ainda, que os serviços ali

contratados não justificam o aumento, se observados irea adminis -

trativa e valor de sua 'folha de pagamento, e de se manter a ques-

tionada tributação;

4) Não comprovados origem dos recursos e efeti-

vidadecde seu ingresso na empresa, conforme art. 181 do RIR/80,ten

do em vista que os referentes a 1984 se efetivaram por Caixa en-

quanto, com relação a 1985, pretende, a impugnante, fazer a prova

exibindo extratos bancerios de terceiros, irrefutãvel, e, a omis-

são da receita tributada;

5) Do exame das Notas Fiscais is fls. 56/156,

inexiste qualquer similitude entre as especificações nelas conti-

das e as mencionadas pela impugnante, ressaltando-se, ainda, 	 com

~WS Naclond
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relação is obras executadas, não caber o tratamento que lhe foi, ir

regularmente dados, tomordespesas em reparo e conservação, pois os gas-

tos suportados com obras de melhoramentos, construções e instalações-,

com aquelast.nãO se identificam, pois fizeram com que se acrescesse

o imOvel,de acessões e benfeitorias que representam novas I . aquisi-

ções, não cabendo assim, questionar-se o aumento da vida útil	 do

bem e a aplicação das disposições contidas no invocado PN CST	 n9

22/87, nem mesmo, com respeito aos valores impropriamente contabili

zados sob as rubricas Peças e Atesarias e Manutenção de Veículos

eis que relativas is aquisição e instalação de bem nas dependências

da empresa (fls. 79, 80, 82/84);

6) Mantida a tributação referente ao Item (05)su—
pra, pé de se manter olançamento objeto deste, referente i insufi -

ciancia de correção monetiria das despesas Capitalizãveis;

7) Ainda.-,que, de atraso na escrituração se Ltra-

tasse, não justificaria, lançamentos em um .Anês, de aquisições efe

tivadas em meses diversos, com inobservincia do disposto no 	 art.

160 do RIR vigente. Por outro lado, a falta de contabilização do

pagamento no mês em que se realizaram as respectivas compras evi-

dencia utilização de recursos obtidos "á margem da contabilidade

que, assim,se sujeitam i tributação como receita omitida;

8) Ocorreram, no período, diversos mútuos com di

ferentes valores mutuados entre as virias emwesas coligadas e con-

troladas, conforme Demonstrativos de Cãlculo és fls. 185/249. .Se-

gundo o item 2 do PN CST n9 10/85" é irrelevante a forma In: pela

qual o empréstimo se exteriorize; contrato escritot,ou verbal, adie

antamento de numeriirio ou simples lançamento em conta corrente eu

tre empresas associadas,caracterizam o mútuo': Ressalte-se que co a

mesmo Parecer definiu, em seu subítem 4.4, que o valor da correçio

monetéria hí de ser reconhecido diariamente pela mutuante;

Inaplivéavel, i especie, a arguida inconstitucio

nalidade da atualização monetãria, eis que teve por alcance, ape-

nas,.a de que trata o art. 18, do Decreto-lei n9 2323/87, no, qual

1~1~~mat
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o presente, não se enquadra.

A autoridade de primeiro grau às fls. 298/300,nos

termos da Decisão n9 82/92, julga PROCEDENTE o lançamento. Fundam—
ta sua decisão nos seguintes dispositivos legais e normativos:	 PN

CST n9 945/86, Portaria MF n9 22/79, PN CST n9 242/71, art. 21 do

DL n9 2.065/83, PN CST N9 10/85, arts. 181,1717,1175,191,253 e 227 do

RIR/80.

Cientificada da decisão, como faz prova o AR de

fls. 302, datado de 24.03.92, e inconformada com o seu conteddo,in-

terpós a contribuinte em 23.04.92 o recurso voluntãrio de fls. 303/

312, mediante o qual reafirma os: termos da peça impugnatória 	 e

acrescenta:

1) O PN CST n9 945/86 reconheceu que a apuração I
do lucro só pode tomar em conta o ganho efetivo, i.é, devem ser ex-

cluídos os custos relativos a aquisição do produto. Se a margem de
rentabilidade foi fixada assim, por ato normativo, não hã como ado-

tar outro critério para apuração estimada da alagada receita omiti-

da;

2) Nio se pode negar a dedução das Despesas Finan

ceiras que representa uma verdadeira .despesa operacional comprovada,

como pretende a decisão recorrida;

Qualquer que seja o resultada da demanda haveriam

de ser expurgadas do cílculo: a) a parcela referida., como correção

monetãria com base no DL-2323; b) a parcela de correção moneté-

ria pela TR no período de feveréiro a-dezembro de 1991, reconhecida

como inconstitucional pela Lei 8383.

o relatório.

~0~
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR, relator

Conheço do Recurso, por tempestivo.

Acordo a mataria litigiosa por tópicos.

1) Omissão de vendas de óleo diesel - exercícios

de 1985 e 1986.- .

A recorrente, citando o Parecer CST 945/86, alega

que ao se identificar omissão de compras apurando-se então,. por

presunção, omissão de receita, deve-se adicionar ao lucro declarado

o lucro omitido, calculado esse tinimo pela diferença entre os pre-

ços de venda e de compra de litros do produto vigentes ã época da

aquisição.

Mas neste caso a fiscalização apurou foi a oomis-

são de venda conforme demonstrado a fls. 8 verso. A empresa decla

rou um estoque final menor 4o Gue o apurado p artindo-se do estoque
inicial acrescido das compras contabilizadas e deduzindo as devolu

ções conforme o Diírio e o custo das mercadorias vendidos declara.:-

do.

Foi considerado omitido o valor dessa diferença no

estoque acrescido de 5% como determinado pela Portaria MF 22/79.

É procedente tributar-se todo esse montante omiti

do, pois o equivalente ao custo de aquisição jã foi deduzido do lu-

cro por ter sido eliminado- do total do estoque conforme o valor de-

clarado dessa conta pela empresa.

Também discordo da recorrente, quando ela afirma

que a diferença, se existiu, estaria anulada no período. , subsequen-

te, citando o Art. 171 do RIR/80. É inaplicivel ao caso esse Art.

181 de vez que a interessada não comprovou ter oferecido ã tributa-

ronmeemsom
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çío, no exercício seguinte a receita obtida com a venda da mercado

ria que teria subtraído ao estoque final e, como diz a fiscalizaçã

não comprovou porque a teria vendido dentro do mesmo período.

No exercício de 1986 apurou-se a omissão por di -

vergência entre o Mapa enviado ao CNP e o Livro de Registro de En-

tradas, diferença essa identificada em duas Notas Fiscais apontadas

a fls. 8 verso, sendo de se aplicar o mesmo entendimento apontado.'

para a matéria questionada no exeréício de 1985.

Nego provimento.

2) Glosa de despesas financeiras - exercício	 de

1985 e 1986.

O art. 191 do RIR/80 admite a dedução de despesas

financeiras por serem normais, usuais e necessários, deduzidas pela

recorrente de seu lucro.

Todavia, concomitantemente, a empresa concedeu em

préstimos, em valor inferior aos por ela tomados, a terceiros sem

qualquer remuneração.

Tais valores, mutuados a esses terceiros, não eram,

pois, necessãrios à pessoa jurídica e, como consequência o custo

nenceiro pertinente a essas parcelas nio pode ser deduzido do lucro

tributãvel.

Nego provimento.

3) Remuneração de serviços prestados por coligada,

exercícios de 3.985 e 1986.

Trata-se de pagamentos efetuados a empresa pres-

tadora de serviços emvalores superiores, em vários meses aos estatuí

dos em contrato com base mensal, tendo,sido glosados os montantes

que superaram a quantia contratada.

kriann ~nal
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Não hã prova da execução de qualquer serviço espe

cial que justificasse esses aumentos. O seu pagamento não é compro

vação hãbil.

Nego provimento.

4) Omissão de receita - Suprimentos. efetuados sem

comprovação por empresa sacia- exercícios de 1985 e 1986.

Neste ponto endosso a decisão a quo e a informa -

ção fiscal.

Não foi trazida aos Autos a comprovação da origem

dosrecursos e do seu efetivo ingresso na empresa, elementos cumula-

tivos e indissociiveis, como determina o ARt. 181 do RIR/80.

Os suprimentos feitos em 1984 se efetivaranw:Ipor

cixa e, com relação ao período base 1985, a recorrente procurou fa-

zer prova através de extratos bancãrios pertinentes a contas/corren

tes pertencentes à outra empresa, a matriza Derivados de Petrõleo

S.A.

E procedente a autuação.

Nego provimento.

5) Gastos ativãveis - exercícios de 1985, 1986 e

1987.

Pelo tipo de bens adquiridos sua quantidade em

curto espaço de tempo, seri destinado, não se pode deixar de concor

dar com a fiscalização de que essas aquisições não se reportam a me

roo gastos com pequenos horas de manutenção e outras finalidades,de

dutiveis como despesas.

Tratam-se, efetivamente, de dispõndios que devem

ser levados à imobilização por sua natureza.

beç
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Nego provimento.

6) Insuficiãncia de saldo credor de correção mone

tina - exercícios de 1985, 1986 e 1987.

Porte da autuação constante deste item, reportan-

-se ã correção monetãria dos bens capitaliziveis mencionados 'no

item anteior e, face ao entendimento de dever . : essas imporancias

ser levadas ao imobilizado, tem cabimento a obrigação imposta 	 de

correção monetãria das mesmas.

4 outra parte desta autuação, a correção monetã-
ria de imobilizações efetuadas nos 19 e 29 trimestres de 1984 (veí-

culos e instalções) e não corrigidas pela empresa, não foi contes-

tada e deve ser mantida.

Nos casos em que couber, deve-se proceder ã 	 de-

preciação na forma da legislaçaõ de regãncia, ou seja, nas situa -

ções em que puder ser identificado com precisão o momento em 	 que

os bens estavam em condições de serem utilizados.

Dou provimento parcial para reconhecer o direito

el.depreciação nas,condições mencionadas.

7) Omissão de receita referentes:a compras de com

bustíveis e lubrificantes efetuados nos meses de janeiro a novembro

e só contabilizados em dezembro - exercício de 1986.

A situação não estã devidamente enquadrada e capi

tulada.

Asfalta de contabilização, durante o correr 	 do

período base de compras realizadas, o que sõ foi feito no 	 último

mes não evidencia que elas foram realizadas com recursos obtidos ã

margem da escrituração, rao se sujeitando tais valores ã tributa:-

cão como receita omitida.

°\!) 
4-0
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Dou provimento.

8) Nio reconhecimento de correção monetaria sobre

importincias mutuadas a pessoasjurídicascoligadas exercício ct de

1987.

Não procede a alegaçãode ,quesó existiu operação

de mútuo no valor de Cr$ 100.000,00 por um dia. A fiscalizaçâo jun

ta aos Autos demonstrativo de calculo de fls. 185 a 249, onde se en

contraiu diversos mútuos de diferentes valores.

Também descabe a arguição de inexistancia 	 de

ORTN duna, conforme foi calculado pela fiscalização.

O art. 59 do DL 2.072/83 assim reza:

"Para fins deste deereto Lei, a correção monetã -
ria fas obrigações ou títulos , de crédito seri cal
culada a partir da data de sua emissão ate a data
de sua negociação ou resgate, tendo por base o va
lor diãrio da ORTN.

único. O valor diario da ORTN, por ocasiao	 da
emissão, negociação ou resgate, seta determinado
mediante o seguinte procedimento."

Nas alíneas que integram esse paragrafo Unice

determinado o processo para se encontrar o valor da ORTN em 	 cada

dia.

Esti apontada corretamente essa insuficrincia de

correção monetaria como também o seu citiculo é acertado.

Nego provimento.

9) Como ja dito na decisão de 19 instancia, é le-

gal o calculo efetuado da correção monetaria sobre o montante :do

crédito tributario. /Não procedem essas arguições apresentadas.

Nego provimento.

(tk
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Face a todo o exposto dou provimento parcial ao

curso para reconhecer o direito à depreciei° nos termos expostos

item 6 deste voto e excluir da tributação o valor de Cr$ 321.809.6'

no exercício de 1986.(item 7).

)

Brasília-: ., em 06 de janeiro de 1992
0...,..ja) 	 "...^...-n

PAULO AFFONSECA DE BARROS A -A JONIOR - RELATOR

O

Implona ~and •
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